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Comunidades em busca de Justica Ambiental
Mensagem do VI Encontro Nacional da Rede Brasileira de Justica Ambiental

Nossos rostos

Somos integrantes de movimentos sociais do campo, da floresta e da cidade,
de povos e comunidades tradicionais, de organizacées néo governamentais e
pesquisadores, moradoras e moradores de zonas de sacrificio ou ameacadas
pelo modelo atual de desenvolvimento: agricultoras(es), brejeiras(os),
catadoras(es) de caranguejos, geraiseiras(os), quilombolas, marisqueiras(os),
pescadoras(es), povos indigenas, povos de terreiro, ribeirinhas(os),
vazanteiras(os), militantes de organizacées da sociedade civil, religiosas(os),
estudantes, pesquisadoras(es), professoras(es) comprometidos com a luta por
Justica Ambiental.

Néo acreditamos no desenvolvimento que querem nos impor & forca!
Néo é possivel crescer sem limites.

E ndo é verdade que as consequéncias disso serdo divididas em partes iguais.
A poluicdo ndo é democrdtica, ndo atinge a todos de maneira uniforme: o lixo
cai sempre no quintal dos mais pobres! Assim, os territérios e os bens naturais
dos pequenos parecem valer menos do que aqueles possuidos pelos
poderosos, principalmente quando sdo por estes cobicados. Se o capital
cresce, € a custa dos mais pobres e esse des-envolvimento nos exclui. As
grandes corporacdes ndo tém rosto, o Estado ndo olha em nossos olhos.
Aliados, empresas e Estado, mudam as regras do jogo em favor dos grandes
empreendimentos e contra a vida dos povos.

Mudam as regras e as “solucoes” sao falsas

O Cédigo Florestal foi alterado para favorecer o agronegécio. O Marco
Regulatério de Mineracdo estd sendo adaptado aos interesses das
mineradoras. Terras indigenas e quilombolas nGo sGo demarcadas, uma série
de Propostas de Emendas Constitucionais tramita no Congresso para dificultd-
las ainda mais e as obrigagdes de consulta aos povos tradicionais que a
Convencdo 169 da Organizagdo Internacional do Trabalho impde séo
desrespeitadas.



Audiéncias publicas ndo servem para ouvir a populacdo, mas para
legitimar violéncias contra ela.

Reivindicar direitos se transforma em crime: no limite, podemos negocid-los.
Representantes do Ministério Piblico (MP) tém abusado de Termos de
Ajustamento de Conduta (TACs) que néo garantem direitos de comunidades
prejudicadas por projetos desenvolvimentistas. Até parceria com o Banco
Mundial setores do MP tém feito, para garantir “boa governanca” nos
conflitos.

Nessas negociacdes quem perde sdo os mais frageis e desprotegidos. Se diz
que hd didlogo, participagéo, horizontalidade, mas quem decide sdo os
poucos que conhecem as regras e manipulam os interesses. Quando essa
manipulacéo ndo funciona, invocam o fantasma da crise: “Né&o terd mais
energia, precisamos de mais usinas hidrelétricas e nucleares, mais petréleo,
mais gdés!”. Ou, também: “Faltaré alimento, precisamos do agronegécio, dos
transgénicos e dos agrotdxicos!”.

Falsas solugbes, como economia verde, compensacdes ambientais e
responsabilidade social empresarial, na verdade servem para

expandir negdcios e lucros. Crescem, assim, degradacdes irrecuperdveis
de bens comuns tais como solo, subsolo, matas, dguas, o habitat das espécies,
a comprometer ainda mais o presente e futuro de povos inteiros e das futuras
geracdes. Se, mesmo assim, os objetivos dos poderosos aliados custam a se
realizar, passa-se a criminalizacdo e perseguicdo de quem critica os grandes
projetos de crescimento. H& violéncia fisica e simbdlica, ameacas,
espionagem e até mesmo prisdo e assassinato de militantes.

A ciéncia hoje sustenta um pretenso discurso de neutralidade. Mas a maior
parte das pesquisas, dos pareceres técnicos e dos cursos académicos sGo
submissos ao modelo hegeménico de desenvolvimento, que considera os
bens naturais como mera mercadoria. Por isso, sentimo-nos aliadas(os)
as(aos) pesquisadoras(es) que acreditam na Justica Ambiental e a ela se
dedicam. A ciéncia que acreditamos alimenta-se a partir de diversos
saberes, incluindo os dos povos que muito tém a contribuir na
construcéo de uma sociedade fundada sobre outros valores éticos,

para além do mercado.



Queremos existir

Temos outra compreenséo de nosso espago e nosso tempo. O territério em
que vivemos molda nossas identidades: a ele pertencemos, é parte de nés. E a
Ultima trincheira contra a devastacdo neoliberal: ndo deixaremos invadir
nosso espaco vital, nem contaminar nossa cultural

Nés, atingidas(os), somos sujeitos politicos com faces e corpos,
ameacgados por sermos “entraves ao crescimento”. Se o Estado e o
grande capital se aliam, nés ndo queremos somente resistir. Queremos existir,
quer dizer, mostrar que outra existéncia é possivel, uma outra histéria pode
crescer, profundamente enraizada na terra em que vivemos!

Temos pensamentos e prdticas coletivas e soliddrias; conhecemos
experiéncias alternativas (novas e tradicionais) de producéo; estamos
comprometidos com agroecologia e reforma agrdéria, soberania alimentar,
demarcacdo das terras indigenas, reconhecimento dos territérios quilombolas
e dos direitos dos povos tradicionais.

Queremos participar nas decisdes politicas e acreditamos nos mecanismos de
controle social, nas aliangas em rede, no intercémbio e na solidariedade entre
comunidades que resistem/existem e os movimentos e organizagdes sociais
gue denunciam as violéncias desse modelo e buscam uma vida digna e justa
paratodas e todos.

Lutamos, enfim, pelo envolvimento que nos fortalece e nos valoriza
enquanto sujeitos de direito: povos da floresta, do campo e da cidade
que constroem cotidianamente alternativas ao atual modelo de des-
envolvimento a qualquer custo.

Rede Brasileira de

Justica Ambiental

www.justicaambiental.org.br

A carta politica do VI Encontro Nacional da Rede Brasileira de Justica Ambiental esta
disponivel na integra em: http://redejusticaambiental.wordpress.com/




